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Projeto de Resolução nº 06/2001

“Regulamenta a concessão de adiantamento e/ou ressarcimento de despesa de viagem de Vereadores”



A Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, aprovou e a Mesa Diretora em seu nome promulga a seguinte:

RESOLUÇÃO:



Art. 1º - Conceder-se-á adiantamento e/ou ressarcimento de despesa aos Vereadores que enquadrarem nas situações previstas nos artigos 45 e 107 do Regimento Interno da Câmara Municipal, Resolução nº 17, de 05 de dezembro de 1995 e alterações posteriores.



Parágrafo único – O adiantamento e/ou ressarcimento de despesa previstos neste artigo efetuar-se-á ao Vereador indicado pelo Plenário, ou pelo Presidente da Câmara, em situações excepcionais, havendo interesse do Legislativo.



Art. 2º - Os Vereadores deverão prestar contas dos valores que lhes forem repassados a título de adiantamento e/ou ressarcimento para arcarem com os gastos de viagens de interesse do Legislativo, mediante relatório e exibição de documento legal hábil, a ser apresentado no primeiro dia útil imediato a seu regresso ao Município. 



Art. 3º - Em não havendo veículos oficiais do Município disponíveis para serem utilizados nas viagens de interesse do Legislativo, estas poderão ser feitas por transporte coletivos, táxis ou em veículos particulares de propriedade dos Vereadores.



§ 1º - As despesas com o uso de táxis deverão ser comprovadas mediante recibo e as com transporte coletivo, através de bilhetes de passagens.



§ 2º - No caso de uso de veículos particulares de propriedade de Vereadores, o ressarcimento pelo uso dos mesmos, far-se-ão na proporção de R$ 0,40 (quarenta centavos) por quilômetro rodado, exigindo-se para tanto, a identificação da placa e a verificação da quilometragem inicial e final, acompanhado do relatório de viagem, com a conferência pelo servidor responsável pelo pagamento da despesa.



§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, no que diz respeito ao uso dos veículos particulares, a Câmara Municipal não se responsabilizará por nenhum outro gasto adicional ou dano que possa vir a ocorrer.



Art. 4º - Aqueles que praticarem atos contrários às determinações previstas nesta Resolução, visando, mediante fraude, frustrar os mecanismos legais, estarão sujeitos às penalidades impostas à espécie pela legislação penal brasileira e demais normas incidentes, sem prejuízo da responsabilidade civil que seus atos vierem a ensejar.



Art. 5º - Constitui infração grave, punível na forma da lei, conceder ou receber adiantamento e/ou ressarcimentos indevidos.



Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Areado, em 12 de junho de 2001.

Luciana Oliveira da Silveira



  Vicente Domingos Pereira

            Presidente





          Vice-Presidente

Adilson Prado do Rosário

Secretário

JUSTIFICATIVA

O Projeto ora apresentado, objetiva regulamentar o custeio de despesas de viagens realizadas pelos Vereadores, a serviço de interesse do Legislativo, previstas nos artigos 45 e 107 do Regimento Interno, conforme nova redação dada pela Resolução nº 25, de 15 de maio de 2001.



A opção pela escolha da modalidade adiantamento e/ou ressarcimento de despesas de viagens, funda-se no fato de que esta forma é, mais transparente e justa, visando tão somente o custeio das despesas efetivamente realizadas, mediante comprovação através de relatório e documentos legais.



A concessão de diária, constitui na fixação de valor pré-determinado destinada ao custeio de despesas de viagens. A desvantagem desta modalidade é que o valor pré-fixado muitas vezes pode não ser suficiente para cobrir a despesa ou então ser excessivo, não espelhando transparência nos gastos custeados pelo dinheiro público.



Assim, vai o projeto para competente apreciação do Plenário.



Areado, 29 de maio de 2001.   



Luciana Oliveira da Silveira


         Vicente Domingos Pereira

            Presidente



                            Vice-Presidente

Adilson Prado do Rosário

Secretário

Resolução nº 29 de 12 de junho 2001

“Regulamenta a concessão de adiantamento e/ou ressarcimento de despesa de viagem de Vereadores”



A Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, aprovou e a Mesa Diretora em seu nome promulga a seguinte:

RESOLUÇÃO:



Art. 1º - Conceder-se-á adiantamento e/ou ressarcimento de despesa aos Vereadores que enquadrarem nas situações previstas nos artigos 45 e 107 do Regimento Interno da Câmara Municipal, Resolução nº 17, de 05 de dezembro de 1995 e alterações posteriores.



Parágrafo único – O adiantamento e/ou ressarcimento de despesa previstos neste artigo efetuar-se-á ao Vereador indicado pelo Plenário, ou pelo Presidente da Câmara, em situações excepcionais, havendo interesse do Legislativo.



Art. 2º - Os Vereadores deverão prestar contas dos valores que lhes forem repassados a título de adiantamento e/ou ressarcimento para arcarem com os gastos de viagens de interesse do Legislativo, mediante relatório e exibição de documento legal hábil, a ser apresentado no primeiro dia útil imediato a seu regresso ao Município. 



Art. 3º - Em não havendo veículos oficiais do Município disponíveis para serem utilizados nas viagens de interesse do Legislativo, estas poderão ser feitas por transporte coletivos, táxis ou em veículos particulares de propriedade dos Vereadores.



§ 1º - As despesas com o uso de táxis deverão ser comprovadas mediante recibo e as com transporte coletivo, através de bilhetes de passagens.



§ 2º - No caso de uso de veículos particulares de propriedade de Vereadores, o ressarcimento pelo uso dos mesmos, far-se-ão na proporção de R$ 0,40 (quarenta centavos) por quilômetro rodado, exigindo-se para tanto, a identificação da placa e a verificação da quilometragem inicial e final, acompanhado do relatório de viagem, com a conferência pelo servidor responsável pelo pagamento da despesa.



§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, no que diz respeito ao uso dos veículos particulares, a Câmara Municipal não se responsabilizará por nenhum outro gasto adicional ou dano que possa vir a ocorrer.



Art. 4º - Aqueles que praticarem atos contrários às determinações previstas nesta Resolução, visando, mediante fraude, frustrar os mecanismos legais, estarão sujeitos às penalidades impostas à espécie pela legislação penal brasileira e demais normas incidentes, sem prejuízo da responsabilidade civil que seus atos vierem a ensejar.



Art. 5º - Constitui infração grave, punível na forma da lei, conceder ou receber adiantamento e/ou ressarcimentos indevidos.



Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Areado, em 12 de junho de 2001.

Luciana Oliveira da Silveira



  Vicente Domingos Pereira

            Presidente





          Vice-Presidente

Adilson Prado do Rosário

Secretário
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